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ACÓRDÃO Nº 590/2019 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 016.819/2014-4.  

2. Grupo II – Classe de Assunto:  II – Tomada de Contas Especial. 
3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessados: Daniel Pereira de Franco (772.719.633-91); Daniela de Oliveira Rodrigues 
(024.708.083-75); Erica Izabel da Rocha Costa (019.007.831-69); Jose David Pinheiro Silverio 
(672.667.203-97) 

3.2. Responsáveis: Ana Paula da Rosa Quevedo (001.904.910-27); Anti Status Quo Produções 
Artísticas Ltda. - ME (38.032.546/0001-05); Carla Cristina Marques (159.275.938-60); Daniela 

Guimarães Goulart (666.414.701-72); Fundação Brasileira de Teatro (33.701.392/0001-75); Henilton 
Parente de Menezes (116.878.943-53); IEC Instituto Educar e Crescer (07.177.432/0001-11); José 
Maria Bezerra Paiva (046.489.947-87); Luciana Soares Lara (491.844.581-00); Maria Beatriz Correa 

Salles (250.577.718-76); Pablo Peixoto de Souza (606.919.991-04); RC Assessoria e Marketing Ltda. - 
ME (11.803.678/0001-29); Rosângela Nascimento Marques (183.673.721-15); Volnei Franca da Silva 

(707.862.591-91). 
4. Órgão: Ministério da Cultura. 
5. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues. 

6. Representante do Ministério Público: Subprocurador-Geral Paulo Soares Bugarin. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo da Educação, da Cultura e do Desporto 

(SecexEduc). 
8. Representação legal:   
8.1. Huilder Magno de Souza (18444/OAB-DF) e outros, representando IEC Instituto Educar e Crescer 

e Ana Paula da Rosa Quevedo.  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas Especial instaurada pela 
Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura contra o Instituto Educar e Crescer e Ana Paula da Rosa 

Quevedo, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados por meio 
do Convênio 735783/2010 (Pronac 10-5222). 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário; 
9.1. rejeitar as alegações de defesa do Instituto Educar e Crescer e de Ana Paula da Rosa 

Quevedo;  
9.2. julgar irregulares as contas do Instituto Educar e Crescer e de Ana Paula da Rosa 

Quevedo, com fundamento nos arts. 1º, I, 16, III, “b” e “c”, 19 e 23, III, da Lei 8.443/1992, e condená-

los ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante este Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 

Interno do TCU), o recolhimento da dívida ao Fundo Nacional da Cultura, atualizada monetariamente 
e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas discriminadas até a data do recolhimento, 
na forma prevista na legislação em vigor: 

Data da Ocorrência Valor 

16/7/2010 R$ 300.000,00 

9.3. aplicar ao Instituto Educar e Crescer e a Ana Paula da Rosa Quevedo a multa 
individual prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta 
mil reais), com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o 

Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno do TCU), o recolhimento da dívida ao 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data desta deliberação até a do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 
9.4. considerar grave a infração cometida por Ana Paula da Rosa Quevedo; 
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9.5. inabilitar Ana Paula da Rosa Quevedo para o exercício de cargo em comissão ou de 

função de confiança no âmbito da Administração Pública Federal pelo período de 5 (cinco) anos, nos 
termos do art. 60 da Lei 8.443/1992; 

9.6. autorizar a cobrança judicial da dívida, caso não atendidas as notificações, nos termos 

do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 
9.7. encaminhar cópia desta deliberação à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão e Combate 

à Corrupção da Procuradoria-Geral da República, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 
 
10. Ata n° 8/2019 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 20/3/2019 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0590-08/19-P. 

13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: José Mucio Monteiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues (Relator), 
Raimundo Carreiro, Ana Arraes e Vital do Rêgo. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa e André Luís de Carvalho. 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MUCIO MONTEIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES 
Presidente Relator 

 

 
Fui presente: 

 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 
Procurador-Geral, em exercício 
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